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RESUMO 
Este trabalho aborda algumas das 

questões que emergiram de uma pesquisa 
elaborada para refletir sobre a inclusão de 
alunos com altas habilidades e/ou superdo-
tados nas escolas públicas. A inclusão é um 
tema controverso, com muitos acreditando 
que é algo do futuro e impossível de alcançar 
nas atuais condições de ensino. Hoje, com a 
implementação de políticas inclusivas, a edu-
cação infantil tornou-se a porta de entrada no 
sistema educacional para a maioria das crian-
ças superdotadas e com altas habilidades, e 
a assistência educacional especializada deve 
ser prestada na creche ou pré-escola onde 
a criança frequenta. Inclusão escolar signifi-
ca proporcionar oportunidades de aprendi-
zagem a todos, independentemente de cor, 
raça, classe social ou mesmo condições físi-
cas e mentais. Embora o termo inclusão esco-
lar seja bastante amplo, é mais comumente 
utilizado para se referir à inclusão de pessoas 
com deficiência, seja ela sensorial, intelectual 
ou física, nos espaços escolares. Isto porque, 
mesmo com legislação em vigor que garante 
o direito de todos à aprendizagem, algumas 
instituições ainda se recusam a admitir crian-
ças sobredotadas e jovens com deficiência. 
No entanto, recusar-se a frequentar a esco-
la ou a ensinar uma criança com necessida-
des educativas especiais (NEE) é um crime e 
pode resultar em acção legal. Portanto, toda 
instituição escolar deve oferecer atendimen-
to especializado a crianças superdotadas e 
altamente capazes com necessidades educa-
cionais especiais e contar com profissionais 
qualificados em educação especial. 

 Palavras-chave: Inclusão escolar; 
Adaptação curricular; Aprendizagem; Super-
dotação; Altas habilidades.  

 
INTRODUÇÃO 
 Este estudo tem como objetivo com-

preender como as crianças com necessida-
des especiais são integradas no sistema de 
educação formal, analisar quais os métodos 
e estratégias que os professores utilizam no 
ensino das crianças especiais e respeitar a 
individualidade e as características das crian-
ças. As limitações de cada pessoa, partindo 
do fato de que a educação é um direito de 
todos, independentemente de serem porta-
dores de deficiência, entender como são pla-
nejadas essas estratégias de ensino e apren-
dizagem e verificar se a rede de ensino está 
preparada para receber esses alunos. A edu-
cação é um direito de todos, mas como todos 
sabemos, ainda existem muitas pessoas que 
não conseguem ir à escola por causa de defi-
ciências e que muitas vezes ficam isoladas do 

ambiente escolar por imposições familiares. 
Muitas vezes as pessoas esperam que os alu-
nos se adaptem à escola, mas a escola não 
tem condições práticas para aceitar o aluno e 
proporcionar-lhe condições para permanecer 
na escola. A inclusão não consiste apenas em 
acolher os alunos nos espaços escolares, tra-
ta-se de facilitar a sua aprendizagem, respei-
tá-los como indivíduos únicos e proporcionar 
um ambiente propício à sua aprendizagem, 
sem os deixar para trás pelas necessidades 
educativas especiais que apresentam. Como 
objetivo específico, recomendamos observar 
as dificuldades da sala de aula com alunos in-
clusivos.  

Para alcançar os objetivos propostos e 
responder aos problemas deste estudo, uti-
lizou-se como procedimento metodológico a 
pesquisa bibliográfica e uma pesquisa quali-
tativa acerca da inclusão e práticas do profes-
sor e seus procedimentos, foram realizadas 
duas entrevistas semiestruturadas com pro-
fessoras.  

Os resultados indicam que na maioria 
das respostas, ambas as professoras, expres-
são falta de capacitação e formação para o 
atendimento da inclusão. 

Esse tema foi escolhido porque há 
muito tempo discute-se a questão da Inclu-
são e seu processo de desenvolvimento na 
Educação Infantil, e sua finalidade no univer-
so lúdico, até onde esse contexto influencia o 
desenvolvimento psicomotor da criança. Por 
fim, iremos identificar a contribuição da arte 
como, ferramenta de estimulação no proces-
so de aprendizagem e desenvolvimento in-
tegral da criança na educação infantil, sendo 
assim, determinar os objetivos precisos para 
que o processo pedagógico aconteça eficaz-
mente, como agente facilitador e enriquece-
dor, respeitando o desenvolvimento da crian-
ça em suas especificidades.  

 
O QUE É INCLUSÃO 
 É o movimento da sociedade voltado 

para produzir a igualdade de oportunidades 
para todos, quando focada sob o ângulo indi-
vidual a inclusão, supõe que cada um tenha 
a oportunidade de fazer suas próprias esco-
lhas e, em consequência, construir sua pró-
pria identidade pessoal e social. Dessa forma: 

 A inclusão questiona não somente as 
políticas e a organização da educação espe-
cial e da regular, mas também o próprio con-
ceito de integração. Ela é incompatível com a 
integração, já que prevê a inserção escolar de 
forma radical, completa e sistemática.  Todos 
os alunos, sem exceção, devem frequentar as 
salas de aula do ensino regular (MANTOAN, 
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2006, p.19). 
 Segundo Mantoan (2006, p.19) ´´O 

objetivo da integração é inserir um aluno ou 
um grupo de alunos que já foi anteriormen-
te excluído´´. O radicalismo da inclusão vem 
do fato de reivindicar uma transformação de 
paradigma educacional, a qual já nos referi-
mos. No olhar inclusivo, retira-se a subdivi-
são dos sistemas escolares em particularida-
des do ensino especial e ensino regular. As 
escolas acolhem as diferenças sem discrimi-
nar ou trabalhar a parte com alguns alunos. 
Também não determinam regras específicas 
para o planejamento e avaliação dos currí-
culos, atividades e aprendizagens de alunos 
com deficiências e necessidades educacio-
nais especiais.  

Para Ramos (2008, p. 05), ´´a inclusão, 
em termos gerais, constitui uma ação ampla 
que, sobretudo em países em que há diferen-
ças sociais muito grandes, propõe uma edu-
cação com qualidade para todos´´. Nesse 
aspecto existe a inclusão dos portadores de 
necessidades especiais, que abrangem as li-
mitações físicas e cognitivas. 

Fazendo um paralelo sobre a inclusão 
e a integração, Mantoan (2006) observa que 
a criança que está integrada no sistema es-
colar regular, adapta-se às opções que lhe 
são oferecidas no ensino regular, sem ques-
tionamentos. Já a inclusão por sua vez, é lite-
ralmente o incluir o aluno no sistema escolar 
sem deixá-lo de fora deste sistema regular 
de ensino, fazendo com que ele se adapte às 
particularidades de outros alunos como o ca-
leidoscópio destacado pela educadora cana-
dense Marsha Forest, que faz uma metáfora 
com relação à inclusão e o caleidoscópio: 

 O caleidoscópio precisa de todos os 
pedaços que o compõem. Quando se reti-
ra pedaços dele, o desenho se torna menos 
complexo, menos rico. As crianças com su-
perdotação e altas habilidades se desenvol-
vem, aprendem e evoluem melhor em um 
ambiente rico e variado (FOREST, apud MAN-
TOAN, 2006, p.20) 

 Mantoan (2006, p. 39), “ao contrário 
do que alguns ainda pensam, não há inclusão 
se a inserção de um aluno é condicionada à 
matrícula em uma escola ou classe especial”. 
Para a autora esse sistema de educação no 
Brasil, apenas recebe o aluno seja ele de in-
clusão na modalidade regular ou especial 
impondo uma identidade e capacidade de 
aprender de acordo com suas características 
pessoais. 

Segundo Carneiro (2013, p.106), 
“quando se fala em inclusão já, não se trata 
de desativar o que está funcionando, senão 
de articular adequadamente, o que poderá 
funcionar melhor”. 

Para tanto, é adequado destacar que 
as instituições de educação especial traba-
lham com objetivos próximos com aqueles 

da escola regular, mobilizando de forma pro-
funda no sentido de incluir. Para Silva e Fá-
cion (2005, p.18), “[...] a inclusão escolar vem 
se efetivando na prática com dificuldade, 
muito antes de a legislação vigente formali-
zar a proposta”. 

Para Carneiro (2013, p.140), “na ótica 
da integração, é a pessoa com deficiência 
que tem de se adaptar à sociedade para evi-
tar a exclusão”. Desta forma, a integração se 
contrapõe ao movimento de inclusão, já que 
incluir pressupõe um esforço bilateral, e não, 
unilateral como a integração. 

Como explicar a diferença, a desseme-
lhança, ou mesmo defender a divergência, no 
mundo que caminha para globalização? 

Segundo Mantoan (1997), em relação 
às atitudes do século XIX, percebe-se a in-
fluência do espírito da Revolução Francesa, 
como a experiências médicas, de Itard, de-
senvolvidas com o selvagem de Aveyron, as 
de Gugenbuhl, no que se refere a criação de 
Institutos Especiais de Tratamento e Educa-
ção. 

Como as de Seguin e Howe, na publi-
cação científica e legislação sobre instrução, 
respectivamente, foram fundamentais para o 
saber médico em relação aos problemas con-
siderados diferentes naquela época. Nas pri-
meiras décadas aparece um modo, impulsio-
nado pela possibilidade de industrialização, 
grandes mudanças sociais (MANTOAN,1997). 

Nas aplicações de testes, segundo os 
estudos de Binet, na França, a Psicologia sur-
ge como possibilidade de conhecer melhor a 
inteligência das crianças com superdotação 
e altas habilidades. Como forma de expiação 
pelos estragos produzidos, aparecem ten-
dências de se assegurar direitos e oportuni-
dades em um plano de igualdade, a todos os 
seres humanos (BRASIL, 2008). 

A partir de um breve relato sobre a his-
tória da inclusão ao longo da história, forne-
cido pelo Programa de Formação Continuada 
de Professores na Educação Especial UNESP 
– UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA, sob a 
orientação da Coordenadora do Curso Vera 
Lúcia Messias Fialho Capellini, temos que na 
Antiguidade, em Esparta e Atenas, as crianças 
com superdotação e altas habilidades e com 
deficiência física, sensorial e mental eram eli-
minadas ou abandonadas. Para os filósofos 
Aristóteles e Platão, tal prática condiz com o 
equilíbrio demográfico, aristocrático e elitis-
ta, por se tratar de pessoas que dependiam 
do Estado para sobreviver: 

 Quanto aos corpos de constituição 
doentia, não lhes prolongar a vida e os sofri-
mentos com tratamentos e purgações regra-
das, que poriam em condições de se reprodu-
zirem em outros seres fadados, certamente a 
serem iguais progenitores. 

[...]também que não deveria curar os 



217

que, por frágeis de compleição não podem 
chegar ao limite natural da vida, porque isso 
nem lhes é vantajoso a eles nem ao Estado 
(PLATÃO, apud BRASIL, 2008). 

 Na Idade Média, a pessoa com defi-
ciência mental, é acolhida pelos conventos e 
igrejas, porém, sem os mesmos direitos civis 
concedidos às pessoas sadias. Martinho Lu-
tero por sua vez, defendia a ideia de castigar 
fisicamente os deficientes mentais, consi-
derando-os como seres diabólicos (BRASIL, 
2008). 

No século XII, ainda na Idade Média, 
surge a primeira instituição para pessoas 
com deficiência, uma colônia agrícola na Bél-
gica, que propunha tratamento com base na 
alimentação saudável, exercício e ar puro, 
para minimizar os efeitos da deficiência (BRA-
SIL, 2008). 

A partir de 1300, surge a primeira le-
gislação que fez a distinção entre deficiência 
mental (loucura mental) e doença mental (al-
terações psiquiátricas transitórias), e possuía 
o direito a cuidados sem perder seus bens 
(BRASIL, 2008). 

Mas foi na Idade Moderna que os inte-
lectuais, Paracelso e Cardano definiram a de-
ficiência mental. Paracelso concluiu se tratar 
de um problema médico com direito a trata-
mento e tolerância. E Cardano além de dar 
respaldo a Paracelso, preocupou-se com a 
educação das pessoas com deficiência (BRA-
SIL, 2008). 

Em 1600, John Locke definiu a deficiên-
cia como a carência de experiências, em que 
o comportamento era o produto do meio e o 
ensino acabaria com essa distância, pois as-
sim como o recém-nascido, o deficiente era 
uma ´´tabula rasa´´ (BRASIL, 2008). 

Foderé por sua vez, escreve sobre o 
tratado do bócio e do cretinismo. Neste tra-
balho, ele explica os diferentes graus de re-
tardo associados a diferentes níveis de here-
ditariedade (BRASIL, 2008). 

Em 1800, Itard apresenta o primeiro 
programa sistemático de educação especial. 
Ele considerava a idiotia como deficiência 
cultural (BRASIL, 2008).    Philippe Pinel, ao 
contrário de Itard, considerava a idiotia como 
uma deficiência biológica, e que todas provi-
nham de causa única, porém com graus va-
riados (BRASIL, 2008). 

Jean-Étienne Dominique Esquirol, su-
gere que o termo idiotia era o resultado das 
carências infantis e cretinismo deveria ser 
usado para casos mais graves. Com isso a 
idiotia deixa de ser uma doença e seu critério 
de avaliação passa a ser o rendimento educa-
cional (BRASIL, 2008).  

Eduard Séguim, discípulo de Itard, cri-
ticou as abordagens anteriores e foi o primei-
ro a sistematizar a metodologia da Educação 
Especial (BRASIL, 2008). 

Por influência de todos esses autores, 
criou-se no ano de 1840 a primeira escola 
para crianças com superdotação e altas ha-
bilidades com deficiência mental, chamada 
Abendberg. Seu objetivo era a recuperação 
dos considerados cretinos e idiotas, atuando 
na autonomia e independência dessas crian-
ças com superdotação e altas habilidades 
(BRASIL, 2008). 

Seguindo essa ideia surge Johann 
Heinrich Pestallozzi, que defendia a educa-
ção como direito de toda criança, no seu de-
senvolvimento das faculdades de conhecer, 
habilidades manuais e atitudes e valores mo-
rais (BRASIL, 2008). 

Seu pupilo Friedrich Froebel, se apro-
funda nos estudos de Pestallozzi e idealiza 
um sistema de Educação Especial por meio 
dos materiais e jogos específicos, dando ên-
fase à individualidade de cada criança e suge-
re que a educação formal comece antes dos 
seis anos (BRASIL, 2008). 

A partir de 1900, surgem as escolas 
que se utilizam do método de Maria Montes-
sori, para crianças com superdotação e altas 
habilidades com deficiência. Método no qual 
a criança parte do concreto para o abstrato, 
e na aprendizagem a partir da experiência 
direta de procura e descoberta. Montessori 
desenvolveu vários materiais didáticos, que 
eram simples e propiciavam desde o racio-
cínio até a estrutura da linguagem (BRASIL, 
2008). 

Mesmo diante de todos esses avanços, 
as crianças com superdotação e altas habili-
dades continuaram sendo abandonados em 
hospícios ou confinados em instituições com 
ou sem ensino (BRASIL, 2008). 

As crianças com superdotação e altas 
habilidades brasileiras, também foram deixa-
das nas ruas para morrerem ou na roda dos 
expostos para serem cuidadas pelas institui-
ções religiosas (BRASIL, 2008). 

Em 1874, fundou-se em Salvador, 
Bahia, a primeira instituição que atendia as 
pessoas com deficiência mental, o Hospital 
Juliano Moreira (BRASIL, 2008). 

Dentro dos princípios higienistas, em 
1903, no Rio de Janeiro, a deficiência mental 
tornou-se problema de saúde pública e es-
ses deficientes foram relegados ao Pavilhão 
Bourneville, que foi a primeira Escola Especial 
para Crianças com superdotação e altas ha-
bilidades Anormais e o Hospício de Juquery. 
A medicina influenciou na forma como es-
sas pessoas seriam tratadas até 1930, sendo 
substituída pela Psicologia e Pedagogia (BRA-
SIL, 2008). 

Um dos primeiros médicos psiquiatras 
a estudar a Deficiência Mental no Brasil, foi 
Ulysses Pernambucano de Melo Sobrinho. 
Ele enfatizou a necessidade do atendimento 
médico-pedagógico com uma equipe multi-
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disciplinar (BRASIL, 2008). 
Com a chegada da `´escola nova´´ 

no Brasil, a Psicologia consegue se inserir 
na Educação, utilizando-se de testes de inte-
ligência e identificando as crianças com su-
perdotação e altas habilidades com alguma 
deficiência. A educadora Helena 

Antipoff, criou em Minas Gerais, o ser-
viço de diagnóstico e classes especiais nas 
escolas públicas. Foi fundadora da Socieda-
de Pestalozzi, influenciando a criação da As-
sociação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
(APAE), em 1854 (BRASIL, 2008). 

As contribuições da ´´escola nova´´ 
para a educação especial, tiveram um efeito 
contrário daquilo que se buscava, com a ex-
clusão dos deficientes das escolas regulares. 
O atendimento aos deficientes se manteve 
com a ajuda de instituições e organizações 
filantrópicas. Além disso não foram concei-
tuados os variados graus de deficiência, difi-
cultando o atendimento e o progresso edu-
cacional dessas crianças com superdotação e 
altas habilidades (BRASIL, 2008). 

  
FORMAÇÃO DOS PROFESSORES 
 Martins (2010), faz uma análise e 

aborda a relação profissional e a atividade 
produtiva do professor e qual resultado se 
espera entre o que foi apreendido em sua 
formação pedagógica e o que é efetivado na 
prática. Quando falamos em formação, foca-
lizamos inicialmente a formação do indivíduo 
que é sempre planejada e direcionada para 
que sua prática profissional se concretize so-
cialmente. Porém há uma contradição entre 
o que deve ser realizado durante o processo 
de assimilação do conteúdo e o que realmen-
te se executa em sala de aula. 

 Há um dilema do trabalho educati-
vo, que se equilibra entre a humanização e a 
alienação que explica no tocante à formação 
docente isso é letal, pois o produto do traba-
lho educativo deve ser a humanização dos 
indivíduos, que, por sua vez, para se efetivar, 
demanda a mediação da própria humanida-
de dos professores (MARTINS,2010). 

A autora afirma que o objetivo central 
da educação escolar, é a transformação hu-
mana em novas forças criadoras. Extrair do 
aluno a sua capacidade máxima para que ele 
possa transformar sua vida social e estender 
essa transformação ao longo de sua vida so-
cial. 

Ao longo do século XX, houve sucessi-
vas reformas econômicas que foram norte-
ando e estruturando os ideais pedagógicos, 
se arrastando ao longo do tempo e influen-
ciando a prática docente e a formação dos 
professores (MARTINS, 2010).  

Dentre as renovações sociais surge 
na área da educação o modelo da pedagogia 

nova. Qual foi a contribuição dessa nova pe-
dagogia para a formação dos nossos profes-
sores, é um questionamento que o sociólogo 
Saviani (2007) nos traz no livro ´´História das 
ideias pedagógicas no Brasil´´. 

O autor explica que entre 1932 e 1947, 
a pedagogia nova e a pedagogia tradicional, 
se equilibram e se mantiveram na educação 
do país. 

A partir de 1960 a pedagogia nova, se 
torna predominante. Já no ano seguinte, dá-
-se início ao seu processo de declínio. 

 Entre os anos de 1960 e 1970, há um 
predomínio do modelo de Taylor e Ford, cujo 
objetivo era a produção em massa e adequa-
ção desses novos trabalhadores passa pela 
educação, com as “teorias do capital huma-
no”. Esse novo modelo de educação prioriza-
va a formação técnica adequando o cidadão 
ao novo modelo de produção. 

 Já no final do século XX, houve o cres-
cimento da concepção da pedagogia produ-
tivista, que entra em choque com as ideias 
da pedagogia tecnicista surgindo desse em-
bate a “visão crítico reprodutivista”. As ideias 
contra hegemônicas surgem baseadas na 
concepção de uma “educação popular”, bem 
como a pedagogia crítico social e a pedago-
gia histórico-crítica. Todas elas contribuíram 
para importantes debates no âmbito da edu-
cação e deram importante colaboração para 
os avanços na educação inseridos na Consti-
tuição de 1986 (MARTINS, 2010). 

 Outras vertentes pedagógicas foram 
surgindo segundo o autor, porém sempre 
com um olhar mercantilista sobre a educa-
ção, frisando sempre máxima racionalização 
e otimização dos recursos. Entre elas po-
demos destacar os mais conhecidos como: 
Neoescolanovismo – “aprender a aprender”, 
Neoconstrutivismo – “pedagogia das compe-
tências” aprendizagem individual, Neotecni-
cismo - “qualidade total” escola como empre-
sa (MARTINS, 2010). 

 Para Figueiredo (2013), a formação 
inicial e continuada de professores visando 
a inclusão deve ser pensada primeiramente 
na sua organização e instrumentalização de 
ensino, bem como a gestão da classe e seus 
princípios éticos, filosóficos e políticos, que 
permitiram a esses professores a reflexão e 
compreensão de seu verdadeiro papel e da 
escola na formação dessa nova geração que 
deverá responder às demandas profissio-
nais. 

 A autora explica sobre a importân-
cia da organização dos tempos e espaços de 
aprendizagem no agrupamento de alunos e 
no planejamento das atividades. Pensar na 
sequência didática adaptada às reais neces-
sidades dos seus alunos e na consolidação da 
aprendizagem. 

 Nesta perspectiva de ensino, o pro-
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fessor situa-se como mediador, consideran-
do aspectos como: atenção às diferenças dos 
alunos; variação de papéis que o professor 
assume diferentes situações de aprendiza-
gem; organização dos alunos de forma que 
possibilite interações em diferentes níveis, de 
acordo com os propósitos educativos (grupo 
– classe, grupos pequenos, grupos maiores, 
grupos fixos) (FIGUEIREDO, 2013, p.142). 

  Há a necessidade de reconsiderar 
nossas crenças e valores. Os professores con-
tinuam querendo controlar as situações em 
sala de aula, não dando a liberdade para o 
aluno e exercendo forte autoridade no senti-
do de que o aluno precisa sempre olhar para 
ela, sentando em fileiras e com seus mate-
riais pedagógicos sob sua supervisão. Nesse 
aspecto o espaço é o ponto primordial enfa-
tizado pela autora, pois deve se pensar em 
espaços preparados para todos os níveis de 
desenvolvimento e idades apropriadas, que 
sejam organizados e ativos que documen-
tem e ensinem. Pensar o espaço de forma 
que todos os alunos tenham oportunidades 
de aprendizado e de socialização, e ficando 
ao professor a responsabilidade de substituir 
a sua pedagogia tradicional pela pedagogia 
pensada na diversidade, é o que expõe a au-
tora no seguinte trecho: 

 A escola, para se tornar inclusiva, deve 
acolher todos seus alunos, independente-
mente de suas condições sociais, emocionais, 
físicas, intelectuais, linguísticas, entre outras. 
Ela deve ter como princípio básico desenvol-
ver uma pedagogia capaz de educar e incluir 
todos aqueles com necessidades educacio-
nais especiais e também os que apresentam 
dificuldades temporárias ou permanentes, 
pois a inclusão não se aplica apenas aos alu-
nos que apresentam algum tipo de deficiên-
cia (FIGUEIREDO, 2013, p. 143). 

   Booth e Ainscow (2000, apud FIGUEI-
REDO, 2013), o percurso da inclusão irá am-
pliar e elaborar as competências e habilida-
des dos professores, e que as experiências 
obtidas irão ajudar na sua formação continu-
ada agregando valores e conhecimentos no 
contexto social, de história de vida e contri-
buíram para uma prática mais acolhedora. 
Não se pode exigir que todos os professores 
ajam da mesma forma, pois cada um terá 
uma visão própria das práticas pedagógicas 
na inclusão. Portanto, os autores concluem 
que não se pode esperar na formação dos 
professores o desenvolvimento de ritmos e 
competências similares e que sua prática pe-
dagógica só será efetivamente inclusiva se o 
espaço possibilite sua atuação inclusiva e a 
reflexão do seu próprio trabalho pedagógico. 

 Seguindo na mesma linha de racio-
cínio Santos (2013, apud MANTOAN, 2013), 
ressalta que para que a escola e as práticas 
docentes sejam condizentes com a inclusão 
devem proporcionar o fortalecimento dos 
projetos políticos pedagógicos, sala de aula 
com eixo de aprendizagem para todos, arti-

culação da teoria e prática, trabalho interdis-
ciplinar, reorganização dos tempos e espaços 
e investimentos na infraestrutura material e 
pessoal, bem como a revisão do processo de 
avaliação. A formação continuada do profes-
sor deve ser em serviço, pois, a aprendiza-
gem é permanente e o desafio da educação 
é contínuo. Segundo a autora, são realidades 
que podem ou não acontecer nas escolas e 
dependem do nível de comprometimento 
com a inclusão escolar. 

 O professor, dentro da perspectiva in-
clusiva e com uma escola de qualidade, não 
deve duvidar da capacidade e das possibili-
dades de aprendizagem dos alunos e muito 
menos prever quando esses alunos não irão 
aprender. Ter um aluno deficiente em sala de 
aula, não deve ser um empecilho, para que, 
suas práticas pedagógicas, com relação ao 
deficiente seja de menor qualidade ou em 
menor tempo.  

 Dentro desse contexto a autora expli-
ca que ainda, não justifica um ensino à par-
te, individualizado, com atividades que dis-
criminam e que se dizem ´´adaptadas´´ às 
possibilidades de entendimento de alguns. A 
aprendizagem é sempre imprevisível, portan-
to, o professor deve considerar a capacidade 
de todos os alunos, deixando de rotulá-los e 
de categorizar seus alunos, entendendo que 
todos são capazes de assimilar conhecimen-
to e de produzi-los (MACHADO, 2013). 

  Cunha (2015), comenta que, embora 
saibamos que na educação especial há casos 
degenerativos muito severos, ainda assim, 
essas pessoas, mesmo que impossibilitadas 
no espaço pedagógico e afetivo, por meio de 
atuação de profissionais interessados e dedi-
cados, podem receber um acompanhamento 
educacional reabilitativo em seu próprio lar. 
São ações inclusivas além dos muros da es-
cola. 

 Continuando na sua linha de pensa-
mento, o autor, explica que quando o edu-
cador trabalha com a informação da educa-
ção inclusiva, sua prática conclui todos os 
níveis e modalidades de ensino: da educação 
especial, passando pela educação básica e 
atingindo a educação de jovens e adultos, al-
cançando assim a diversidade discente nas 
diferentes etnias, culturas e classes sociais. 
O professor deve observar, avaliar e mediar, 
para que os recursos pedagógicos de que a 
escola possui sejam apropriados para aque-
les que ensinam e para os que recebem o 
aprendizado, como segue: 

 É evidente que a educação dos alunos 
com necessidades educacionais especiais é 
um trabalho multidisciplinar que requer es-
pecialistas de diversas áreas atuando com a 
escola. É bom ressaltar que a aprendizagem 
transcende o campo escolar, porque os mes-
mos mecanismos que estão presentes no 
cotidiano. É nosso papel educar para a vida 
e não somente para testes e avaliações pon-
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tuais. Isso se torna mais indelével quando 
educamos aprendentes com necessidades 
especiais, uma vez que eles carecem de uma 
aprendizagem integradora, relacionada à 
vida social (CUNHA, 2015. p. 12). 

  Michels (2006), explica que a forma-
ção de licenciatura, especificamente no curso 
de Pedagogia, com habilitação em educação 
especial, e não em uma de suas áreas defi-
nidas pelas deficiências e deverá estar rela-
cionada com o atendimento educacional dos 
alunos com deficiência. 

 Seguindo ainda no pensamento da 
autora, podemos notar a variação de tipos 
de formações continuadas e ela poderá ser a 
modalidade para formar os professores para 
a educação especial. Aos professores capaci-
tados cabe a tarefa de identificar quais são 
os possíveis discentes com necessidades es-
peciais e desenvolver com eles atividades e 
ações pedagógicas. 

 Percebe-se ainda para a autora, a pro-
posição que o professor atualmente continua 
ligado com o modelo da educação tradicional 
que, continua se organizando com base no 
modelo médico-pedagógico, que acaba se 
confundindo com o conhecimento da educa-
ção especial. Estudos mostram que a grande 
dificuldade do professor é aceitar a crítica a 
esse modelo, que está vinculado ao pensa-
mento dominante, não somente na educa-
ção especial, mas na educação de modo ge-
ral, causando por muitas vezes ao resultado 
do fracasso escolar. 

 Ainda segundo a autora, na atualida-
de, a proposta dos professores, têm como 
máxima a inclusão. Porém sua manutenção 
tem sido o modelo médico-pedagógico que 
nos faz pensar se este caminho está levando 
a qual caminho? Sucesso ou fracasso? 

 Se é verdade que para a democratiza-
ção da escolarização os alunos com deficiên-
cia por meio de inclusão do ensino regular, te-
rão que ser superadas as barreiras impostas 
pelos educadores não especializados e modi-
ficados as práticas escolares na perspectiva 
da absorção com qualidade, das mais diver-
sas diferenças culturais, linguísticas, étnicas, 
sociais e físicas. É também verdadeiro que a 
contribuição da área da educação especial 
não se fará presente enquanto permanecer 
hegemônico o modelo médico-pedagógico 
(MICHELS, 2006).  Para Cunha (2015), com-
preender o ser humano na complexidade do 
seu ser dando-lhes condições de integrar-se 
ao ambiente escolar é fazê-lo crer com atri-
butos para a cidadania: 

 Em muitas escolas, ainda o aluno com 
necessidades especiais é recebido em sala, 
ficando isolado das demais, porque falta aos 
profissionais, a capacitação para exercer esse 
papel e, à escola, falta-lhe recursos pedagógi-
cos para propiciar as condições para a apren-
dizagem e a inclusão (CUNHA, 2015, p. 36). 

  O autor ainda explica que outras es-
colas se deparam diante do dilema de incluir 
o educando, optando pela idade biológica ou 
por sua capacidade de aprendizagem: distor-
ção idade-série. Há indivíduos que possuem 
atrasos no desenvolvimento, cuja maturação 
cognitiva está abaixo das pessoas da mesma 
idade. No entanto, não se inclui um aluno de 
doze anos em um grupo de crianças com su-
perdotação e altas habilidades de 7, mas é 
adequado que ele conviva e aprenda com os 
outros da mesma faixa etária, pois esse é o 
seu grupo social. Uma diferença despropor-
cional certamente traria dificuldades para o 
processo inclusivo e para a dinâmica da sala 
de aula. Não é nossa intenção culpabilizar ou 
exigir da escola ou do professor o que não 
foi concedido de forma ampla e irrestrita à 
educação: condições ideias para que todas as 
escolas pudessem estar preparadas e adap-
tadas, e todos os profissionais formados e 
capacitados. Porém é nosso dever não per-
der as esperanças e, acima de tudo, trabalhar 
para a legítima inclusão de nossos alunos. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 O tema do presente trabalho tem 

como objetivo responder as perguntas perti-
nentes à formação do professor na educação 
inclusiva. Nesta investigação, pudemos veri-
ficar quais os métodos e estratégias que os 
professores utilizam na rede regular de en-
sino para atender os alunos de inclusão es-
colar. Será que o professor da rede regular 
de ensino está apto a ensinar e a atender a 
demanda de alunos inclusos em sala de aula? 

Diante dos autores estudados que tra-
tam sobre a inclusão, verificamos que há um 
ato entre o discurso colocado nas páginas do 
livro e a realidade do ensino e do atendimen-
to dos alunos inclusivos. 

O conjunto de evidências levantado 
dentro desse campo de pesquisa, aponta 
para a necessidade de que deve haver novos 
olhares para a prática do professor, dando 
um sentido mais real e menos discursivo. 

O professor na sua grande maioria 
não tem esse preparo, tempo e estudo para 
ensinar o aluno inclusivo. O plano didático 
deve ser adequado ao público-alvo é reser-
vada as devidas especialidades para o ajus-
tamento das aulas, e oferecendo as mesmas 
atividades para todos. 

Ninguém negará que o professor dian-
te da inclusão, precisa do respaldo da dire-
ção da escola, que deve trabalhar com um 
modelo de gestão escolar participativo e que 
acolhe a família para que haja uma efetiva 
inclusão. Sem essa participação o professor 
fica limitado na atuação junto ao seu aluno e 
que muitas vezes só contará com esse apoio 
ao longo da sua vida. 

O não comprometido apenas aceita o 
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aluno inclusivo pois é algo que vem impos-
to a ele e tem a convicção de que esse aluno 
não terá nenhum progresso estando em sala 
ou não. Já o professor comprometido possui 
uma visão ampla sobre a inclusão e consegue 
planejar uma proposta pedagógica condizen-
te com o aluno inclusivo. Temos, portanto 
que separar os discursos pró e contra inclu-
são para não incorrermos no erro de julgar 
um único olhar sobre a inclusão colocando-o 
como um pensamento geral. 

Conforme pontuado no referencial te-
órico, verificamos que a inclusão não se faz 
apenas por força de uma lei, ela se define na 
medida em que a realidade vivida pelo alu-
no se efetive junto ao aprendizado adquirido 
dentro da sala de aula. O que foi verificado 
durante a pesquisa é que na maioria das es-
colas a inclusão é vista apenas como um meio 
de socialização do aluno, e que isso por si só 
já bastaria para a efetivação dessa inclusão. 

Com relação ao aperfeiçoamento da 
prática pedagógica, a hipótese levantada é 
confirmada nas respostas das duas profes-
soras pois elas admitem que há a necessi-
dade de aperfeiçoamento dos professores 
com cursos de especialização para se obter 
um olhar mais direto para essa prática, corro-
borando com a hipótese de que a formação 
docente é insuficiente para se trabalhar com 
a educação inclusiva. 

O objetivo da presente pesquisa era 
verificar as dificuldades encontradas na for-
mação docente na educação inclusiva bem 
como os principais motivos da inclusão, a ca-
pacitação e qualificação da prática docente e 
a reflexão sobre qual melhor caminho que a 
formação docente terá dentro da inclusão. 

Os resultados levam a crer que os ob-
jetivos pretendidos, foram alcançados me-
diante os embasamentos teóricos estudados, 
identificamos que a inclusão é algo muito 
complexo e que os motivos que levam a in-
clusão escolar muitas vezes passam apenas 
pela obrigatoriedade imposta pela lei.  

Em suma, o melhor caminho para a 
reflexão sobre a formação docente dentro 
da inclusão, passa por dois momentos, o do 
professor comprometido que realmente bus-
ca sua capacitação dentro da área inclusiva 
e, portanto, faz a diferença dentro da sala de 
aula quando apoiada pela gestão escolar e 
aquele professor que inclui na forma obriga-
tória da lei e não pensa em capacitar-se para 
melhorar sua prática e incluir o aluno efeti-
vamente. 

Para terminar concluímos que nossos 
objetivos foram alcançados dentro da pes-
quisa, pois confrontando as evidências e a te-
oria estudada, conseguimos compreender a 
inclusão dentro de um contexto geral, e que 
o caminho ainda é longo, pois ainda estamos 
presos a ideia de uma inclusão baseada na 
obrigatoriedade da lei. 

Enfim é preciso muito mais que uma 
lei para que a inclusão se torne uma realida-
de digna e que dê ao aluno de inclusão o me-
recido olhar que ele mereça. 

Conclui-se que é necessária a realiza-
ção de pesquisas mais abrangentes e apro-
fundadas, com amostragem mais significati-
va para que resultem em ações práticas no 
âmbito da inclusão. 
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